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	Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná



PROJETO DE LEI Nº  51/2016

SÚMULA:
Dispõe sobre a proibição da concessão de alvará e ou licença, tráfego de veículos em vias públicas de competência municipal, outorga e uso de águas de competência municipal, e uso e queima de gases na atmosfera de competência municipal com a finalidade de exploração e/ou explotação de gases e óleos não convencionais (gás de xisto, shale gas, tight oil e outros) pelo método de fratura hidráulica - “Fracking” e refraturamento hidráulico - “Re-fracking” e dá outras providências.
SALA DAS SESSÕES,   10 de junho de 2016.

LENIR DE ASSIS

VEREADORA

Texto do Projeto de Lei anexo

PROJETO DE LEI Nº 51/2016

SÚMULA:
Dispõe sobre a proibição da concessão de alvará e ou licença, tráfego de veículos em vias públicas de competência municipal, outorga e uso de águas de competência municipal, e uso e queima de gases na atmosfera de competência municipal com a finalidade de exploração e/ou explotação de gases e óleos não convencionais (gás de xisto, shale gas, tight oil e outros) pelo método de fratura hidráulica - “Fracking” e refraturamento hidráulico - “Re-fracking” e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA,  ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO,  SANCIONO A SEGUINTE

LEI:
Art. lº  Fica proibida a concessão de alvará e/ou licença de competência municipal a quaisquer pessoas, física ou jurídica, que pretendam utilizar o solo com a finalidade da exploração e/ou explotação de gases e óleos não convencionais (gás de xisto, shale gas, tight oil e outros) no Município de Londrina pelos métodos de fraturamento hidráulico - “Fracking” e de fraturamento hidráulico - “Re-Fracking”.

Art.2º  Além do método previsto no artigo anterior, a proibição se estende às demais modalidades de exploração do solo que possam ocasionar a contaminação das águas de superfície e demais acidentes ambientais ou prejudiciais à saúde  ou a contaminações das águas subterrâneas.

Art 3º  Fica proibido o tráfego de veículos automotores transportando equipamentos e produtos químicos e radioativos para a finalidade da exploração e/ou explotação de gases e óleos não convencionais (gás de xisto, shale gas, tight oil e outros) pelos métodos de fraturamento hidráulico - “Fraking” e de refraturamento hidráulico - “Re-fracking” nas vias de competência do Município de Londrina. 
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Art 4º  Fica proibida a outorga e uso de águas de superfície de competência municipal com a finalidade da exploração e/ou explotação de gases e óleos não convencionais (gás de xisto, shale gas, tight oil e outros) pelos métodos de fraturamento hidráulico - “Fracking” e de refraturamento hidráulico - “Re-Fracking” no Município de Londrina.

Art 5º  Fica proibida a queima de gases derivados da exploração e/ ou explotação de gases e óleos não convencionais (gás de xisto, shale gas, tight oil e outros) pelos métodos de fraturamento hidráulico - “Fracking” e refraturamento hidráulico -”Re-Fracking” no Município de Londrina.

Art. 6º  O Poder Executivo Municipal, se entender e necessário, baixará, por meio de Decreto, as demais normas visando ao integral e fiel cumprimento das disposições desta lei.

Art. 7º  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES,   10 de junho de 2016.

LENIR DE ASSIS

VEREADORA
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JUSTIFICATIVA
A inclusa mensagem tem por finalidade a proibição da concessão de alvará e/ou licença, tráfego de veículos em vias públicas de competência municipal, outorga e uso de águas de competência municipal, e uso e queima de gases na atmosfera de competência municipal com a finalidade de exploração e/ou explotação de gases e óleos não convencionais (gás de xisto, shale gas, tight oil e outros) pelo método de fratura hidráulica - “Fracking” e refraturamento hidráulico - “Re-fracking”. 

Para que a exploração do gás de xisto possa ocorrer é necessário o uso de métodos de perfuração. Entre os mais usados está o Fracking, que utiliza uma mistura de água, areia e um composto de produtos químicos para atingir a camada de xisto, que se encontra a cerca de 4 Km da superfície. 

Para que ocorra a liberação do gás preso no subterrâneo é preciso ferir o xisto. Além disso, é sabido que para se ter êxito nesta atividade, fatores como o tamanho da reserva de gás existente e dos problemas relacionados à regulação da autorização para a perfuração destes poços devem ser levados em conta. 

A preocupação essencial são os riscos de danos ambientais, que podem ocorrer tanto no momento da perfuração quanto no momento da extração. 

O gás liberado proveniente do xisto não é puro, pois vem acompanhado de nitrogênio, gás não inflamável e descartável neste tipo de operação, e de outras impurezas como o sulfato de hidrogênio (altamente tóxico e corrosivo), do tolueno, entre outros solventes. Para muitos especialistas da área ambiental, o processo é uma catástrofe ecológica, o encerramento mais desastroso que se poderia imaginar para a era dos combustíveis fósseis. 

Desta forma, o presente Projeto de Lei visa proteger as reservas naturais de água potável, lavouras e animais.

Diante do exposto, solicitamos o apoio dos demais nobres pares. 

SALA DAS SESSÕES,   10 de junho de 2016.

LENIR DE ASSIS
VEREADORA
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